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Editaria de Cidade 
As elévadas taxas de desem-

prego, o inchaço das grandes ci-
dades, provocado, sobretudo 
pela emigração do campo, e au-
sência de uma política econômi-
ca definida, que privilegie tanto 
o controle sobre o capital quan-
to a responsabilidade pela pre-
servação da justiça social, já te-
riam deflagrado no Brasil uma 
cconvulsão social de imensurá-
veis proporções e dificilmente 
contornável através dos meca-
nismos de que dispõe o Estado 
para assegurar a paz social, se 
não fosse a existência de um re-
curso natural, que, via de re-
gra, surge diante de situações 
como essa pela qual atravessa o 
país atualmente. 

Esses recursos conhecidos 
em todos os países do mundo po-
rém mais salientes naqueles em 
desenvolvimento, é chamado 
pelos economistas de economia 
subterrânea, marginal, parale-
la, informal, ou economia da 
sombra — "shadow economy", 
para os ingleses. No Brasil, 
além de ser considerado mais 
tradicional "jeitinho", vem sen-
do rotulado também como "por 
debaixo do pano". Tem surgido, 
ao longo da história, de forma 
mais cristalina nos governos 
autocráticos, como reflexo da 
presença maciça e do controle 
estatal sobre a nação, mas é 
também, paradoxalmente, re-
flexo da ausência desse mesmo 
controle, noutros casos. "E inci-
piente ao próprio sistema eco-
nômico mundial, pois pode ser 
considerada a mais primária 
das referências que criaram a 
economia oficial", explica, por 
exemplo, Dercio Munhoz, pro-
fessor de economia da Universi-
dade de Brasília e um dos estu-
diosos no assunto. "O entendi-
mento dessa economia da som-
bra pode ajudar no desenvolvi-
mento de uma política econômi-
ca que se espelhe na necessida-
de de manutenção da justiça so-
cial", justifica ele. 

O jogo do bicho a camelota-
gem, o mercado negro do dólar, 
do ouro, pedras preciosas, a  

agiotagem, as propinas, a cor-
rupção — os lucros por fora nas 
negociações oficiais — e uma 
gama de atividades que fogem 
ao controle — embora não ne-
cessariamente ao conhecimen-
to'— do governo e que não cons-
tam como rendas declaráveis 
para o fisco podem representar, 
em países como o Brasil, pelo 
menos um terço amputado do 
Produto Interno Bruto. Essa 
economia paralela literalmente 
suporta o Brasil Black de Hen-
fil. 

Para Dercio Munhoz, o "por 
fora", "dinheiro frio", ou o 
"caixa dois" das empresas —
formas de sç definir o dinheiro 
que abandona as declarações de 
renda e assume os porões da 
economia — representa, numa 
estimativa tímida, cerca de 80 
bilhões de dólares anuais que o 
Brasil deixa de computar na 
composição de seu PIB. "Na 
economia norte-americana, ti-
da como organizada e respalda-
da por um sistema político está-
vel, há estudos que indicam 
chegar a 20% do PIB a econo-
mia da sombra.. Isso se obser-
vando que nos EUA é extrema-
mente eficiente o controle fis-
cal, as punições são rigorosas e 
existe todo um aparato da infor-
mática assegurando o controle 
sobre o cidadão". 

Munhoz atribui à própria de-
sorganização social a inchação 
da economia da sombra. "Não 
são os ambulantes o principal 
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sustentaculó dessa economia, 
pois esses têm renda baixa, em-
bora não se deva deixar de con-
siderar que, à medida em que o 

desemprego aumenta, o êxodo 
às grandes cidades é estimula-
do e a entrada de jovens no mer-
cado de trabalho se mantém em 
níveis altos, como resultado do 
crescimento populacional, se 
crie uma propensão ao comér-
cio ambulante", comenta ele, 
para quem o problema mais 
grave dentro dessa realidade é 
a falta de uma legislação fazen-
dária ativa e uma legislação pe-
nal que alcance todos os seto-
res. "Você não vê os colarinhos 
brancos nas páginas de Polícia 
dos jornais", reclama, ressal-
vando; porém, que "fica difícil 
se querer punir ou considerar 
impatriótica uma pessoa que 
esteja procurando uma guarida 
para seu dinheiro". 

— A economia da sombra não 
pode deixar de existir e é im-
possível tentar acabar com ela. 
Pode-se, porém, minimizá-la. 
Mas, isso é um problema muito 
mais político. Com  tantas e in-
definidas mudanças nas regras 
do jogo dos investimentos, as 
pessoas tendem a fugir da apli-
cação em títulos ou depósitos, 
para se refugiar na compra de 
moeda estrangeira, ouro. O 
mercado negro vem se fortale-
cendo porque há muito dinheiro 
legítimo procurando apenas se 
livrar da inflação, muito embo-
ra também seja imensurável o 
volume de dinheiro ilegal nesse 
sistema. 

Munhoz enfatiza que somente 
através de um sistema político 
que permita a participação efe-
tiva do Congresso, como repre-
sentante de todos os setores da 
sociedade, nas decisões econô-
micas é possível se criar expec-
tativas segúras que credibili-
zem a economia oficial. "Em 
regimes autocráticos", critica 
ele", a economia da sombra 
tende aumentar porque esses 
regimes favorecem a corrupção 
e a circulação de propinas", 
além de dificultar o bem-estar. 

A economia da sombra, para 
ele, pode servir como válvula 
de escape para a soc'L dade não  

explodir. Mas, também faz com 
que o preço real dos bens cres-
çam, prejudicando o acesso do 
consumidor e estrangulando o 
comércio. Como um agente res-
ponsável por isso, Munhoz cita o 
"caix dois" de empresas que 
apontffm superfaturamento nas 
importações e o subf aturamen-
to nas exportações, recebendo o 
restante "por fora". "As em-
presas", explica ele, "vendem 
um produto por cem e faturam 
por 80, recebendo o restante pe-
la conta dois, ou compram por 
80e faturam por 100, recebendo 
da mesma forma a diferença 
em moeda estrangeira". 

"A crise pode levar a uma 
queda de arrecadação mais que 
proporcional à queda dos negós-
cios", afirma ele, justificando 
que - a empresa vem certinha a 
vida toda, mas diante da amea-
ça de falência apela para a so-
negação, o caixa dois, à econo-
mia subterrânea, para fugir 
dessa ameaça, que também é 
representada pelas altas taxas 
de juros embora seja um refle-
xo maior da desorganizada 
política econômica. 

SOBREVIVENCIA 

"A economia da sombra é um 
problema que existe em todas 
as sociedades. Mas, não pode 
ser tratada de forma abstrata, 
acadêmica. Tem que ser enca-
rada como a falta de uma políti-
ca econômica que privilegie a 
justiça social, o que somente é 
alcançável através de um regi-
me de fato organizado, o que 
pressupõe a necessidade de se 
estabelecer uma democracia 
participante", recomenda, esti-
mando que se a parte dos "cola-
rinhos brancos" na economia 
da sombra fosse incorporada à 
receita oficial, o país poderia 
contar com pelo menos 40 tri-
lhões de cruzeiros a mais no 
PIB estimado para este ano —
cerca de 240 trilhões. "Um volu-
me de dinheiro", para ele, "ca-
paz de permitir a arrumação da 
casa e de corrigir tantas distor-
ções sociais existentes no Bra-
sil, essas próprias, agentes im-
pulsionadores da economia sub-
terrânea ou economia da sobre-
vivência". 


